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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FAGNER SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LILIANE DA SILVA TAVARES - SP300402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. APREENSÃO DE 
2.300 QUILOS DE MACONHA. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do recorrente, preso em flagrante por tráfico de 
drogas e associação criminosa, com apreensão de 
aproximadamente 2.300 kg de maconha. A defesa alega 
excesso de prazo, fundamentação inadequada da prisão 
preventiva, primariedade e bons antecedentes do recorrente, e 
violação do princípio da presunção de inocência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na adequação da 
manutenção da prisão preventiva do recorrente, considerando a 
gravidade concreta do delito e a necessidade de garantia da 
ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de prisão preventiva está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração 
delitiva.
4. A quantidade expressiva de drogas apreendidas e o 
envolvimento do recorrente em atividade de tráfico mais 
abrangente justificam a manutenção da prisão preventiva.
5. Condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e bons antecedentes, não são suficientes para 
revogar a prisão preventiva quando presentes os requisitos 
legais.
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6. A alegação de excesso de prazo para formação da culpa não 
foi analisada na instância anterior, não sendo possível conhecer 
desse ponto sem incorrer em supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. A alegação de excesso de prazo para formação da culpa não 
foi analisada na instância anterior, não sendo possível conhecer 
desse ponto sem incorrer em supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está 
pautado em instrumentos internacionais de direitos humanos e 
de acesso à Justiça, adoto o último relatório contido nos autos 
(e-STJ, fls. 957-958).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 957-960):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

Habeas corpus. Tráfico de entorpecentes. Associação criminosa. 
PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
Inadmissibilidade. Presença dos motivos que a ensejam (art. 312 
do CPP). Elementos a revelar o periculum libertatis. 
Considerável quantidade de drogas apreendidas 
(aproximadamente2.300kde maconha). Indícios de distribuição 
de drogas, inclusive, para outras cidades do interior do Estado, a 
demonstrar indícios de maior envolvimento com o comércio 
ilícito. Decisão suficientemente fundamentada. Necessidade, por 
ora, de acautelar a ordem pública. Ordem denegada.

O recorrente foi preso em flagrante com posterior conversão da prisão 
em preventiva pela suposta prática de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei 
nº 11.343/06.

A defesa alega, em síntese: a) excesso de prazo para formação da 
culpa, pois o recorrente estaria preso há mais de 90 dias sem que a 
instrução criminal tenha sido concluída; b) a fundamentação da prisão 
preventiva é inadequada, pois se baseia unicamente na gravidade 
abstrata do delito, sem considerar os pressupostos estabelecidos no 
art. 312 do CPP para a sua decretação; c) o recorrente seria primário, 
com bons antecedentes e o crime a ele imputado não apresenta 
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circunstância de ameaça ou violência; d) violação do princípio da 
presunção de inocência, tendo em vista que a prisão configuraria 
antecipação de eventual pena; e e) preenchimento dos requisitos 
autorizadores para a revogação da prisão preventiva ou liberdade 
provisória mediante condições.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão 
preventiva e conceder ao recorrente os benefícios da liberdade 
provisória.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, verifica-se que a alegação de excesso de prazo para 
formação da culpa não foi analisada no acórdão recorrido. Assim, para 
não incorrer em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer 
quanto ao ponto.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

Em que pese as alegações do douto Impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva do paciente se encontra 
devidamente motivada, não havendo o que se falar de 
ilegalidade na restrição do status libertatis.

Neste sentido, ao observaras circunstâncias concretas do caso 
em comento, a existência de investigação prévia, a vultosa 
quantidade de entorpecentes (aproximadamente o total de 2.300 
quilos de maconha conforme laudo de boletim de ocorrência de 
fls. 65/73, e laudo de constatação de fls.131/132), a forma que a 
droga estava acondicionada no interior do galpão, demonstra a 
existência de uma atividade de tráfico mais nociva e abrangente, 
inclusive, consta informações no sentido de que a droga seria 
distribuída para outras cidades do interior de São Paulo. 
Ademais, cabe destacar que no momento em que foi preso em 
flagrante, o paciente estava dentro do veículo objeto das 
denúncias, com 1.944 quilos do total da droga apreendida.

Verifica-se, portanto, a presença dos pressupostos e requisitos 
do art. 312 e 313 do Código de Processo Penal, bem 
reconhecidos na mencionada decisão.

Ainda, no que tange as alegações da Defesa acerca das 
condições pessoais favoráveis do paciente, estas, de per si, não 
se constituem pressupostos suficientes à concessão da 
liberdade provisória, pois esta é inviável quando presentes os 
pressupostos da prisão cautelar, tal como ocorre no caso em 
tela, quando presentes os requisitos para a preventiva, conforme 
motivos alinhados.

De outro prisma, a decretação da medida extrema no caso em 
tela não é manifestamente incabível, uma vez que a pena 
máxima privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito 
atribuído é superior a 04 (quatro) anos, nos moldes do art. 313, 
inciso I do Código de Processo Penal.

Diante do exposto, não há o que se falar que a manutenção da 
prisão preventiva configure constrangimento ilegal, uma vez que 
encontra amparo expresso no ordenamento processual penal.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que 
manutenção da prisão preventiva seria necessária para garantia da 
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ordem pública em razão da gravidade concreta 
da conduta imputada ao recorrente - preso em flagrante no carro em 
que houve a apreensão de 1.944 quilos de "maconha".

Esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando "a 
prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Em caso análogo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da 
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios 
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Os elementos descritos pelo Juízo singular para decretar a 
custódia preventiva do recorrente denotam não só a gravidade 
concreta do delito cometido, como também a real possibilidade 
de que, solto, volte a delinquir, a ensejar, por conseguinte, a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem 
pública.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar 
que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das 
drogas apreendidas e outras circunstâncias do caso revelem a 
maior reprovabilidade da conduta investigada, tais dados são 
bastantes para demonstrar a gravidade concreta do delito e, por 
conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da 
ordem pública.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 899.502/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024, 
grifos acrescidos)

Nesse contexto, presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, não há que se falar em ofensa à presunção de inocência.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, conheço em parte do recurso ordinário em habeas 
corpus e, na parte conhecida, nego-lhe provimento. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MEDIDAS CAU-TELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório; 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta e o 
risco de reiteração criminosa. Precedentes.

III - O juízo de primeiro grau demonstrou a necessidade de 
salvaguardar a ordem pública, em razão da quantidade de drogas 
apreendidas e pelo aparente envolvimento reiterado com o tráfico de 
drogas.

IV- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 921.412/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria 
que negou provimento, por manifestamente improcedente.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias originárias 
destacaram a necessidade da prisão preventiva do recorrente para fins 
de garantia da ordem pública, em decorrência da gravidade concreta 
do ilícito, evidenciada pela quantidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas: 370,20 gramas de maconha, 620,20 gramas de cocaína, 
65 gramas de crack, além de uma arma de fogo com a numeração 
raspada e municiada. Adequação aos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que a 
quantidade de substância entorpecente apreendida é considerada 
motivação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva.

- De igual forma, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade 
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concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, 
Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 200.413/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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